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o artigo apresenta dois objetivos complementares. em primeiro lugar, analisa 
o potencial educativo da mídia na divulgação ambiental com base no conceito 
de educação difusa, ou seja, que transcende o contexto escolar e se insere nas 
relações sociais cotidianas. em segundo lugar, problematiza a inserção dos saberes 
ecológicos nas pautas culturais a partir da mediatização entendida como processo 
social de referência que inclui o campo da educação e suas estruturas de mediação 
cultural. A cultura mediatizada opera como rede simbólica em que o educador e o 
comunicador atuam como intérpretes dos sentidos do campo experiencial empírico 
e do mundo vivido. Além das possibilidades educativas da mediatização ambien-
tal, o texto também questiona os limites da atuação da mídia no esclarecimento 
público sobre o tema.
Palavras-chave: mídia, educação e ecologia; mídia, educação e cultura ambiental; 
educação, cultura cívica e ambiente.
ABStRACt 
the article presents two complementary goals. First, it analyzes the educational 
potential of media in environmental disclosure, based on the concept of diffuse 
education, that is, transcending the school context and inserting itself in everyday 
social relations. Second, it discusses how the inclusion of ecological knowledge in 
cultural patterns from the media coverage as a social reference process that includes 
the field of education and its cultural mediation structures. the mediated culture 
operates as a symbolic network in which the educator and communicator act as 
interpreters of the sense of empirical and experiential field of the lived world. In ad-
dition to the educational possibilities of environmental mediation, the text also chal-
lenges the limits of media’s performance in enlightening the public on the subject. 
Keywords: media, education and ecology; media, education and environmental 
culture; education, civic culture, and environment.
ReSumen 
el artículo presenta dos objetivos complementarios. en primer lugar se analiza el 
potencial educativo de los medios de comunicación en la divulgación ambiental, 
basado en el concepto de la educación difusa, es decir, más allá del contexto 
escolar y se insertando en las relaciones sociales cotidianas. en segundo lugar 
se analiza cómo fue la inclusión de los conocimientos ecológicos en los patrones 
culturales de la cobertura de los medios de comunicación como un proceso social 
de referencia que incluye el campo de la educación y de sus estructuras de me-
diación cultural. La cultura mediada opera como una red simbólica en la que el 
educador y comunicador actúan como intérpretes del sentido del campo empírico 
y experimental del mundo vivido. Además de las posibilidades educativas de la 
mediación del medio ambiente, el texto también desafía los límites de actuación 
de los medios en la aclaración pública sobre el tema.
Palabras clave: medios de comunicación, la educación y la ecología; medios de 
comunicación, la educación y la cultura ambiental; educación, cultura ciudadana 
y medio ambiente.
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Introdução
Entre os discursos sociais sobre ambiente na atuali-
dade, destaca-se o discurso midiático, que é condicio-
nado por múltiplos fatores, atores sociais, culturais, edu-
cacionais e políticos em suas diversas configurações de 
relações e interações socioculturais. Entendendo que 
a educação deriva da inserção em relações sociais 
multifuncionais da vida cotidiana (PETITAT, 2011; MOU-
RA; ZUCCHETTI, 2010), este texto tem como objetivo 
analisar o potencial educativo da mídia e seus limites 
no que se refere à divulgação ambiental.
Esta visão é contemplada na perspectiva da 
educação difusa, ou seja, práticas educativas em sua 
dimensão mais ampla (além do contexto escolar). 
Esse nível educativo difuso abrange atividades sociais, 
culturais e políticas “orientadas à transmissão de com-
portamentos, disposições, crenças e competências” 
(PETITAT, 2011, p. 366). Isso envolve uma concepção 
de educação integrada às relações e atividades do 
cotidiano, isto é, as relações educativas não espe-
cializadas e não regulamentadas, inseridas nas novas 
dinâmicas de socialização e aprendizagem de uma 
sociedade cada vez mais permeada pelas lógicas 
de mediatização (SCHIMIDT, 2003).
O argumento desenvolvido ao longo do texto 
problematiza como se deu a inserção dos saberes 
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ecológicos nas pautas culturais. A discussão é feita a 
partir da noção de mediatização ambiental, enten-
dida como processo social de referência que inclui o 
campo da educação e suas estruturas de mediação 
associadas aos saberes que se aplicam ao campo 
experiencial dos indivíduos e às cenas empíricas cole-
tivas do cotidiano. Afinal, a cultura mediatizada opera 
como rede simbólica.
Nessa rede, a mídia, a escola e a família atuam 
como agências simbólicas centrais na construção 
da cultura cívica, fornecendo atalhos informativos e 
chaves para a compreensão da realidade, a partir 
da integração de vários tipos de letramento (cultural, 
informacional, ambiental e político), segundo a lógica 
transversal da integração de saberes, na perspectiva 
da complexidade (LEFF, 2009; MORIN, 2002). Em ter-
mos práticos, essa rede articula, institui e produz en-
quadramentos, molduras ou templates socioculturais 
para que os cidadãos possam dispor de ferramentas 
simbólicas de compreensão do mundo. Nesse pro-
cesso, a mediatização atua como potencializadora 
do processo de culturalização dos processos sociais, 
incluindo o campo ambiental e a educação (LOPES, 
2009; GUSMÃO,2008).
Nessa ordem de ideais, cabe ressaltar que tan-
to o educador quanto o comunicador atuam na so-
ciedade mediatizada como intérpretes dos sentidos 
do campo experiencial empírico e do mundo vivido. 
São intérpretes políticos do seu contexto, a partir da 
relação com suas fontes de informação, os demais 
atores sociais com os quais interagem em suas rotinas 
e dinâmicas decorrentes de suas atividades profissio-
nais, além de suas habilidades para a observação e 
análise da realidade (CARVALHO, 2001). Assim, tanto 
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os educadores como os profissionais do campo da 
mídia, traduzem as informações oriundas do campo 
“movimentalista” da área ambiental e, desse modo, 
contribuem para (re)configurar o espaço argumen-
tativo ambiental na esfera pública. Essa atuação em 
rede, com suas estruturas de mediação simbólica e 
cultural, catalisa a construção de trilhas sociais e cul-
turais de interpretação da complexa agenda ambien-
tal no contexto atual.
São esses os pressupostos que orientam e condu-
zem a discussão proposta pelo texto, cujo percurso ar-
gumentativo iniciase com uma breve contextualização 
sobre a emergência e a inserção do ambientalismo 
nas pautas culturais da sociedade contemporânea. Em 
seguida, aborda-se como essas pautas interagem com 
as lógicas da mediatização da cultura ambiental. Para 
completar o percurso argumentativo, apresenta-se, na 
sequência, um sucinto panorama sobre a evolução e 
trajetória da mediatização ambiental e suas conse-
quências do ponto de vista da educação difusa, ou 
seja, aquela que transcende o contexto convencional 
do ambiente e das estruturas escolares.
Para cumprir os objetivos propostos, o texto dis-
cute inicialmente a inserção do ambientalismo nas 
pautas culturais, as lógicas de mediatização e a cul-
tura ambiental. Em seguida, apresenta uma sistema-
tização das principais fases de evolução e trajetória 
da mediatização ambiental, passando da perspecti-
va biocêntrica para o socioambientalismo. A primeira 
era focada na “patrimonialização” e conservação da 
natureza, enquanto o socioambientalismo tem como 
propósito a busca de alternativas para conciliar pro-
gresso econômico com a preservação dos recursos 
naturais (desenvolvimento sustentável).
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A inserção do ambientalismo nas pautas 
culturais
A educação e a mídia constituem dois campos 
fundamentais da reprodução e da renovação cultu-
ral (BOURDIEU, 1989; 1997). Trata-se, portanto, de um 
binômio fundamental para a compreensão da inser-
ção ambiental no debate público contemporâneo. 
A construção dessa interface, em nível internacional, 
começou a ser modelada em decorrência das dis-
cussões sobre as consequências da I Guerra Mundial, 
especialmente pelo uso de substâncias químicas. Esse 
olhar já se caracterizou como a visão de especialis-
tas de distintas áreas de conhecimento, com ampla 
repercussão entre educadores e jornalistas (BARROS; 
SOUSA, 2010).
Nas primeiras décadas do século XX, a ecologia1 
era tratada de forma episódica e fragmentada, tan-
to pela escola como pelos meios de comunicação e 
pela sociedade em termos gerais. Mas, com o passar 
do tempo, tornou-se um supertema da agenda social 
e educacional, especialmente após os anos 1970, ao 
romper a lógica de assunto eventual da agenda pú-
blica para tornar-se problemática sociopolítica e edu-
cacional com abordagem continuada, complexa e 
recorrente (BARROS; SOUSA, 2010). Assim, o ambien-
talismo passou de um espaço ermo em termos de 
conhecimento a um campo fértil, sincrético e híbrido 
1 Cabe esclarecer que o termo inicial utilizado para referir-se ao 
pensamento verde era “ecologia”. Contudo, com o passar do 
tempo, passou-se a preferir “ambientalismo”. Conforme Pádua 
(1986), o sentido do primeiro situava-se mais no campo do meio 
natural, enquanto o segundo passou a englobar a cultura e a 
sociedade. Em suma, no primeiro caso havia uma conotação 
de externalidade (mundo exterior), enquanto o segundo inclui 
o homem, a cultura, a sociedade. É nesta acepção que os dois 
conceitos são utilizados neste trabalho.
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de novas epistemologias e saberes (LEFF, 2009; MO-
RIN, 2002).
Do ponto de vista histórico, o pensamento am-
biental recebeu interferências diretas da agenda 
global, em função do contexto político e da atua-
ção de organismos internacionais (ONU e Clube de 
Roma), das organizações não governamentais, das 
universidades e dos partidos políticos (BARROS; SOU-
SA, 2010). Esses organismos internacionais e entidades 
sociais enfatizavam, desde o início, o aspecto edu-
cativo da temática, mesmo que não fosse do ponto 
de vista da educação formal. Em termos específicos, 
no plano do concerto político entre as nações, a 
Carta de Belgrado (UNESCO, 1975) é considerada 
um marco na educação ambiental, com recomen-
dações sobre a necessidade de ações educativas 
permanentes e continuadas para a formação cidadã 
no âmbito ambiental.
A Conferência Intergovernamental sobre Educa-
ção Ambiental, realizada em Tsibilisi (EUA), em 1977, 
constitui outro marco na discussão sobre a necessida-
de de produção de conhecimentos interdisciplinares, 
conforme os princípios da complexidade epistemo-
lógica. A Conferência Internacional de Tessalônica, 
na Grécia (1997), teve como tema “Educação e 
Conscientização Pública para a Sustentabilidade” e 
enfatizou a articulação de ideias relacionadas com 
sustentabilidade, educação, ética, cidadania, iden-
tidade, diversidade cultural e participação social. Em 
2005, teve início a década da educação para o de-
senvolvimento sustentável (2005-2014), instituída pela 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco), com o objetivo de im-
plementar os projetos apresentados pela Agenda 21.
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Após a Conferência das Nações Unidas, no Rio, 
em 1992, houve uma ampliação da participação da 
sociedade civil em todo o mundo – o que também 
ocorreu no Brasil –, com a emergência de novos 
atores sociais do ambiente, em um contexto sócio-
-histórico de distintas bases produtivas e de diferen-
tes eixos de transformações sociais, com reflexos no 
plano educacional formal e difuso. A propósito desse 
debate, em seu escopo sociopolítico e cultural mais 
abrangente, pensadores como Norberto Bobbio (1992) 
e Eric Hobsbawm (1995), chamam a atenção para a 
relação do ambientalismo com uma rede de outros 
atores sociais, um conjunto de movimentos em defesa 
dos direitos humanos, incluindo as liberdades indivi-
duais, os direitos políticos e sociais.
O ambientalismo, na visão de Bobbio, insere-se 
no âmbito dos chamados direitos de terceira geração 
(direitos étnicos, de gênero, de imigrantes, qualidade 
de vida, ecológicos etc.), ou seja, o direito relativo 
à natureza, no qual os sujeitos não são entendidos 
como indivíduos, grupos sociais, categorias profissio-
nais ou instituições. Em sua avaliação, nesses direitos 
de terceira geração o sujeito é a própria humanida-
de. Hobsbawm complementa que esses movimentos 
apontam para reivindicações que exigem mudanças 
em toda a estrutura da sociedade e apelam para a 
adesão generalizada das pessoas, e não apenas de 
categorias específicas. Os direitos ambientais são as-
sociados às reivindicações, campanhas e manifesta-
ções públicas em prol da paz, da qualidade de vida, 
da diversidade cultural, da integração sociocultural, 
do bem-estar geral da humanidade, independente-
mente de raça, religião, gênero ou nacionalidade. 
Essa gama de (inter)relações apresenta vínculos di-
C&S – São Bernardo do Campo, v. 37, n. 3, p. 391-416, set./dez. 2015
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2175-7755/cs.v37n3p391-416 399
A dimensão educAtivA dA midiAtizAção AmbientAl: possibilidAdes e críticAs
retos com o conceito de educação difusa, enten-
dendo-a, inclusive, em sua dimensão de formação 
cultural orientada para promover a educação políti-
ca, a cultura cívica e as práticas culturais pautadas 
pela adesão simbólica à ordem de valores e discursos 
associados à cidadania (PETITAT, 2011).
Diante desse multifacetado quadro de referên-
cia é que o ambientalismo passou a ser tomado sob 
uma perspectiva transversal de análise da realidade 
social e política. Como resultado disso, além do cam-
po da educação ambiental formal, inserida esta nas 
relações escolares propriamente ditas, as reflexões 
sobre ambientalismo foram incorporadas pelas de-
mais configurações sociais, chegando ao nível das 
conversas interpessoais do cotidiano; talvez uma das 
manifestações mais emblemáticas do potencial desse 
campo de saberes como educação política difusa, 
a exemplo de programas de rádio e TV e conteúdos 
publicados em jornais, revistas e internet.
Lógicas da mediatização e a cultura ambiental
Diversos são os estudos sobre o papel da midia-
tização no contexto contemporâneo, o que levou à 
perspectiva denominada mediacêntrica, que reúne 
as teorias relacionadas aos poderes e ao triunfo das 
mídias na sociedade. Na perspectiva da sociologia da 
comunicação, destacam-se Bourdieu (1997), Thompson 
(1995), Sartori (1998), Sodré (1983), Ortiz (1991), Sch-
midt (2003), Pereira Rosa (2006), entre outros. Para a 
compreensão do contexto brasileiro, trata-se de uma 
abordagem emblemática, em virtude do papel que a 
mídia exerceu no letramento cultural e informacional, 
atuando como agência simbólica de produção de 
sentidos, um eficiente mecanismo de socialização e 
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instância de poder simbólico, nos termos de Bourdieu 
(1989; 1997) e Ortiz (1991). Além disso, cabe ressaltar 
que a mídia atua na difusão de ideias e valores que 
se encaixam na perspectiva da educação difusa, com 
elevado nível de eficácia simbólica, às vezes até mais 
expressiva do que a escola, em razão das reconheci-
das deficiências estruturais que dificultam a eficácia 
escolar (PAUL; BARBOSA, 2008).
A atuação da TV na disseminação das temáticas 
ecológicas, inclusive na programação não noticiosa, é 
emblemática para a compreensão do papel atual das 
Mídias na sociedade brasileira. Sodré (1983) identifica 
nas revistas ilustradas um dos relevantes antecedentes 
da mediatização do ambiente no Brasil, especialmente 
em função de grandes reportagens sobre a vida de 
povos indígenas e de curiosidades sobre a fauna e 
a flora amazônicas. Entre essas revistas destacam-se 
O Cruzeiro (1928-1975), Manchete (1952-2000) e Rea-
lidade (1966-1968), que exploravam “assuntos de atu-
alidade” com vasto material fotográfico. No ranking 
das temáticas dessas revistas apresentado pelo autor, 
em segundo lugar (depois de artes e literatura)2 está o 
conjunto de temas “natureza, paisagem e aventuras”, 
com a divulgação de fotos e de grandes reportagens 
sobre temas que envolviam natureza, embora ainda 
não houvesse o enquadramento ambientalista no sen-
tido estrito do termo3.
2 No inventário realizado pelo autor, a sequência completa 
das categorias temáticas é a seguinte: 1) artes e literatura; 2) 
natureza, paisagem e aventuras; 3) personalidades e nobreza; 
4) ciência; 5) esportes (SODRÉ, 1983, p. 48).
3 Barros (1999) e Carvalho (2001) ressaltam o aspecto plural das 
manifestações e organizações ambientais e seus discursos, 
atores e sujeitos. Nessa visão, há três termos que se destacam 
no repertór io conceitual,  do ponto de vista histór ico e 
epistemológico: conservacionismo, ecologismo e ambientalismo. 
O primeiro remete às primeiras manifestações biocêntricas, 
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A grande audiência das telenovelas contribuiu 
para torná-las um produto televisivo por excelência 
e consolidar a TV como veículo de maior alcance de 
público e uma vitrine para a divulgação de cená-
rios da natureza e de paisagens exuberantes, mesmo 
quando ainda não havia o apelo explícito da agenda 
ambiental. A hegemonia mediática da televisão con-
solidou-se com o aparato tecnológico, mas, também, 
em função da relação construída com o público, de 
modo a consolidar uma cultura de visibilidade social 
em que os assuntos, para tornarem-se relevantes, de-
vem ser contemplados pela programação televisiva, 
apesar de perspectivas analíticas de que a TV empo-
brece a cultura e simplifica os processos sociocultu-
rais e políticos (CAPPARELLI, 1982). Por outro lado, em 
razão de seu poder de penetração e de sedução, 
a TV continua a ser uma das principais fontes de in-
formação e de representações sobre os mais varia-
dos temas, inclusive meio ambiente, a ponto de ser 
considerada uma das protagonistas na formação de 
uma opinião pública voltada para o desenvolvimento 
sustentável (CRESPO, 2005; SCHMIDT, 2003).
Tal processo é avaliado pela eficácia simbólica 
da mediatização (BRAGA, 2006), ao potencializar a 
constituição de redes operantes de sentidos e conflu-
ências de perspectivas do ponto de vista dos meios, 
do contexto social e do cotidiano dos públicos. Essa 
articulação de fatores favorece tanto a mediação 
com base em estudos das ciências naturais, e teve influências 
nas políticas de patrimonialização da natureza. O segundo 
abrange os movimentos de inspiração ideológica e política 
de cariz marxista (ecopolítica), com pautas de debates sobre 
os efeitos nefastos do capitalismo na natureza e na sociedade. 
O terceiro assumiu o discurso oriundo das retóricas conciliadoras 
entre produção e sustentabilidade. Para pormenores, consultar 
Carvalho (2001).
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quanto a educação difusa. Afinal, tanto o fenômeno 
cultural da centralidade mediática como o relevo 
social e político das ideias ecológicas no contexto 
contemporâneo resultam da confluência de múltiplas 
variáveis, do ponto de vista de suas pautas culturais 
e dinâmicas sociais.
Os media passaram a ser regidos pela lógica da 
sociedade em rede e da perspectiva denominada in-
termedia (SCHMIDT, 2003), o que significa conexão, in-
tercâmbio e influência de um meio de comunicação 
sobre os outros, resultando no efeito de consonância 
de agenda (WOLF, 1995), que se manifesta em uma 
cobertura similar entre os veículos concorrentes, com 
destaques para os mesmos temas, fontes e enquadra-
mentos. Trata-se de um processo inerente à própria 
mediatização. Schmidt (2003, p. 71) põe em relevo 
o processo de intermedia, ou seja, a ação de um 
veículo sobre os demais, “segundo o qual os media 
confiam e remetem uns para os outros, repetindo e 
fixando frases e ideias, gerando nuvens noticiosas em 
torno dos acontecimentos”. Além disso, a mediatiza-
ção não deve ser estudada como um fenômeno que 
resulta exclusivamente da ação dos media na socie-
dade, de modo unilateral, mas de uma confluência 
multifatorial (SOUSA, 2000). Trata-se, na realidade, de 
um fenômeno com múltiplos vetores, inclusive das in-
terferências da sociedade sobre os media e também 
na própria configuração endógena dos meios.
Nesse processo de intermedia, a televisão exer-
ceu um papel crucial. Como ressalta Schmidt (2003), 
a trajetória da emergência do ambiente como tema 
de debate público é indissociável da mediatização e 
de sua eficácia simbólica na constituição de pautas 
culturais com ampla repercussão na educação difusa, 
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a exemplo de conteúdos sobre variados temas da 
agenda ambiental, tais como reciclagem, reuso da 
água, cultivo de hortas caseiras com aproveitamento 
do lixo orgânico como adubo, medidas simples do 
cotidiano para economizar água e energia elétrica, 
entre outros assuntos que se tornaram costumeiros 
até nos programas diários de televisão considerados 
de variedades, de entretenimento e os talk shows. A 
divulgação desses conteúdos e a interação do públi-
co por meio de telefone, chats, e-mail e Twitter são 
considerados por Eco (2010) mecanismos emblemáti-
cos da eficiência da mídia como agente de educa-
ção difusa. Em concepção, segue o raciocínio das 
convergências sociomediáticas como manifestação 
complexa do ponto de vista cultural, social, político 
e educativo, na perspectiva de autores como Edgar 
Morin (2002) e Enrique Leff (2009).
Em suma, a partir da década de 1990, com a 
extraordinária repercussão da Cúpula da Terra (Rio 
92), o ambientalismo consolidou-se como um fenô-
meno mediatizado. A mediatização, segundo Braga 
(2006), tornou-se um processo social de referência 
no mundo contemporâneo. Trata-se de um processo 
interacional de referência, porque sua lógica passou 
a servir de parâmetro para as principais instâncias de 
sociabilidade, de vinculação social e de construção 
de representações sociais, inclusive sobre ambien-
te. “Assim, dentro da lógica da mediatização, os 
processos sociais de interação mediatizada passam 
a incluir, a abranger os demais, que não desapa-
recem, mas se ajustam” (BRAGA, 2006, p. 2). Isso 
explica o poder da mediatização e seu potencial 
cultural e formador de mentalidades, consequência 
da educação difusa.
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Um exemplo é o da consolidação da escrita 
como processo interacional de referência, o qual 
não se restringe aos materiais caracterizados pela 
palavra impressa (livros, jornais, correspondência etc.) 
nem aos momentos específicos em que um leitor fixa 
o olhar sobre tais materiais (momento concreto da 
leitura)4.Nesse caso, inclui-se toda interação social 
que, de algum modo, faz referência direta ou indire-
ta às coisas escritas, ou seja, “toda processualidade 
que só pode existir porque, em algum lugar, há uma 
base escrita que dá sustentação (lógica, jurídica, mo-
ral, referencial, psicológica, cultural etc.) ao que se 
processa” (BRAGA, 2006, p. 3). Torna-se, portanto, um 
processo interacional de referência porque toda essa 
processualidade social não existiria sem o suporte ma-
terial e simbólico da escrita, como também analisou 
McLuhan em A Galáxia de Gutenberg.
Assim como a escrita, a mediatização eletrôni-
ca, com o avanço tecnológico, também se tornou 
hegemônica na perspectiva de organização da so-
ciedade. Nessa concepção, a mediatização televisi-
va, por exemplo, seria resultado da combinação de 
mecanismos anteriores somados ao desenvolvimento 
4 Régis  Debray apresenta anál i se  s imi lar ,  ao anal i sar  o 
desenvolvimento histórico das esferas de mediatização: 
mnemosfera, logosfera, grafosfera e videosfera. A primeira 
compreende o período anterior à escrita, no qual a mediação 
dava-se pela memória ou a transmissão oral da informação, 
mas de forma dogmática. A segunda também é anterior à 
escrita, mas o conhecimento era dialógico (debates filosóficos). 
A terceira refere-se à mediação possibilitada pela escrita 
(grafosfera), enquanto a videosfera tem o uso da imagem 
(cinema e TV), com redefinições e atualizações em função da 
internet (DEBRAY, 1994). Antes dessa síntese apresentada pelo 
autor francês, McLuhan já tinha publicado estudos sobre os 
efeitos cognitivos, sociais e políticos da mediatização, tais como 
The Mechanical Bride (1951), A Galáxia de Gutenberg (1977) e 
Os meios de comunicação como extensões do homem (1964).
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de lógicas próprias. Decorre daí a ideia de que o 
processo de mediatização encontra-se tão desenvol-
vido que já é assumido como dominante. No caso 
do ambiente, como registra Schmidt (2003, p. 63), a 
própria emergência do tema como preocupação so-
cial é indissociável da cobertura da mídia, responsável 
pelo delineamento dos temas na agenda pública, do 
enquadramento, do ciclo de atenção das pautas (com 
maior ou menor tempo de permanência na cobertura).
Além disso, grande parte do conhecimento e da 
experiência dos públicos no que se refere a assuntos 
ambientais passa, necessariamente, pela cobertura dos 
media, que “traduzem e formam as percepções que 
as pessoas não experimentam diretamente” (SCHMIDT, 
2003, p.69). A mediatização foi responsável pela visi-
bilidade social e pela relevância pública que o tema 
adquiriu, com ampla projeção na agenda pública e 
nas pautas culturais. Além do plano comportamental 
dos indivíduos, a mediatização também contribuiu para 
fortalecer as organizações não governamentais do am-
biente e todas as formas de contestação e divulgação 
relacionadas ao campo ecológico, tema aprofundado 
por Pereira Rosa (2006).
A formação de pacotes interpretativos5 é outra 
estratégia indispensável no processo de mediatização 
5 A noção de pacote interpretativo é utilizada por Erving Goffman 
(1974) em seu estudo sobre Framing analysis. Para o autor, em 
cada questão discutida publicamente, como no caso de temas 
ambientais, existem perspectivas analíticas que recebem maior 
ou menor atenção nos debates públicos, os quais operam com 
uma perspectiva interpretativa definida. As versões a respeito 
de um mesmo fato ou fenômeno social são elaboradas no 
contexto de disputas localizadas, as quais são alimentadas 
por pacotes interpretativos que fornecem amplos repertórios 
de recursos argumentativos para a elaboração de relatos a 
respeito de eventos significativos. Ainda segundo o autor, esses 
pacotes são organizados a partir de um conjunto de ideias-
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e de intervenção no ciclo de atenção da notícia, a 
exemplo da atuação e mediação de entidades não 
governamentais, com o intuito de produzir informa-
ções direcionadas para os próprios jornalistas, ou seja, 
uma estratégia de formatar pacotes digeríveis para os 
jornalistas. Assim, as entidades ambientalistas conse-
guem intervir na dinâmica jornalística de diversas for-
mas complementares: denúncias, entrevistas, comen-
tários, debates, manifestações públicas, campanhas 
e oferta de material jornalístico pré-formatado, por 
meio de assessorias especializadas. Essas organizações 
alimentam notícias, geram controvérsias, obrigam os 
parceiros e rivais a pronunciarem-se sobre seus atos 
e provocam respostas do Poder Público.
Evolução e trajetória da mediatização
A natureza começou a ser objeto da mídia no 
contexto brasileiro, como fonte de imagens e dis-
cursos, desde as primeiras décadas do século XX 
(SODRÉ, 1983). Contudo, o processo de mediatização 
revela-se com elevado teor de dinamismo e com 
alta capacidade de redefinição e incorporação de 
elementos novos. De forma resumida, apresentamos 
aqui uma tentativa de identificação dos períodos 
mais marcantes, em termos de mediatização, em 
consonância com o cenário internacional, visto que, 
chave, metáforas, frases de efeito e referências a princípios 
morais. Assim, os pacotes interpretativos funcionam como farol 
para a opinião pública, ao estabelecerem parâmetros de como 
pensar a respeito da questão em debate. De forma simplificada, 
o pacote interpretativo apresenta o núcleo da questão, uma 
posição opinativa correspondente ao núcleo destacado, uma 
metáfora, a caracterização dos responsáveis pelo problema, 
as causas e as consequências. Na prática, é como se fosse um 
esquema prêt a porter de opinião.
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desde sua origem, o pensamento ecológico apre-
senta matizes planetárias6.
O conservacionismo é a primeira dessas fases 
de evolução e consolidação do ambiente como 
fenômeno mediatizado (CARVALHO, 2001) e corres-
ponde às primeiras tentativas de afirmação da causa 
verde, cujos antecedentes remetem ao final da dé-
cada de 1920, sob inspiração das ideias europeias e 
estadunidenses (DIEGUES, 1998). No Brasil, os pioneiros 
foram cientistas e intelectuais, antenados com a ten-
dência internacional de emergência de um debate 
pela comunidade científica sobre a exploração racio-
nal dos recursos naturais (ESTERCI; FERNANDEZ, 2009).
Do ponto de vista da midiatização, esse período 
foi marcado pela exploração de imagens ambíguas 
da natureza – ora idealizada, ora degradada. Como 
tema midiático, a tônica foi a defesa de espécies da 
fauna e da flora, em uma perspectiva biocêntrica. 
Ainda hoje existem legados expressivos do conser-
vacionismo, tanto no campo das ideias como nas 
novas práticas consideradas ambientalmente corretas, 
que se manifestam nas políticas públicas atuais de 
patrimonialização da natureza, com a delimitação 
de áreas protegidas e a proteção de espécies amea-
çadas de extinção, por exemplo. Essa agenda foi um 
dos pilares da educação ambiental formal e difusa, 
com evidente contribuição midiática.
O pacifismo é o segundo momento de afirmação 
ambiental, como desdobramento e continuidade do 
conservacionismo (BARROS; SOUSA, 2010), representa-
do pelo ecopacifismo, movimento internacional que 
6 A sistematização aqui apresentada resulta de estudos anteriores 
do autor e coautores, fundamentada em pesquisa bibliográfica 
e documental. Para mais detalhes ver: Barros e Sousa (2010), 
Barros (2012, 2013).
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contestava o uso de energia nuclear em contraposi-
ção às bombas utilizadas na II Guerra Mundial. Teve 
seu auge no período de 1945 até meados o início 
da década de 1960 (GUIMARÃES, 1986). Ao contrá-
rio dos conservacionistas, os ecopacifistas não se 
caracterizam como defensores exclusivos da natureza, 
mas da paz mundial, da convivência solidária e 
pacífica entre os povos, dos direitos humanos, da 
tolerância social e política e de repúdio a todas as 
formas de violência e discriminação. No Brasil, as 
repercussões na imprensa ocorreram na esteira da 
cobertura dos jornais europeus. Trata-se de um mo-
mento expressivo no imaginário mediático em função 
do apelo simbólico representado pelo terror das ame-
aças nucleares e bélicas, alimentado pelas memórias 
de Hiroshima e Nagazaki.
Um caso emblemático dessa fase foi a divulga-
ção da marcha da primeira campanha pelo desar-
mamento nuclear no Reino Unido, em 1958 (PEREIRA 
ROSA, 2006). O evento teve grande repercussão na 
imprensa europeia e fortaleceu os movimentos am-
bientalistas da época, de conotação ecopacifista, 
os quais proliferaram em vários outros países, inclu-
sive no Brasil (BARROS; SOUSA, 2010). Esse movimen-
to deixou como legado iniciativas que defendem a 
natureza e a dignidade humana, a educação am-
biental, a inclusão social, o combate à fome e à 
miséria e tantas outras manifestações que associam 
à paz, ao bem-estar, ao respeito às diferenças, ao 
convívio pacífico entre comunidades, povos e na-
ções. A mediatização dessa fase caracteriza-se pela 
cobertura dos eventos e acontecimentos mediáticos 
organizados pelos movimentos de cariz ecopacifista 
favorecidos pela simpatia e militância de boa parte 
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dos jornalistas de meios impressos (GARCIA, 2004). 
Do ponto de vista da educação difusa, essa fase 
contribuiu para chamar a atenção da sociedade e 
incluir no debate público temas como direitos hu-
manos associados ao debate ambiental.
A denúncia de riscos ambientais e à saúde hu-
mana é o terceiro momento na evolução da midia-
tização ambiental (SCHMIDT, 2003) e combina ele-
mentos das duas etapas anteriores, mas volta-se, 
especificamente, para os riscos dos agrotóxicos sobre 
a saúde humana. Às estratégias anteriores soma-se o 
início da politização do debate sobre ambiente, na 
esteira dos demais movimentos sociais de contesta-
ção que marcaram a década de 1960. Tanto no Brasil 
como em outros países, essa etapa foi marcada pela 
crítica ao sistema capitalista de produção agrícola e 
ao sistema de transferência de tecnologia rural para 
os países periféricos. Esse debate situa-se no âmbi-
to dos efeitos da chamada “revolução verde”, com 
o uso maciço de máquinas e defensivos agrícolas 
(BARROS; SOUSA, 2010). Nesse estágio, o noticiário é 
apresentado de forma esparsa, com abordagem pi-
toresca e dramática.
A fase de denúncia sobre riscos ambientais teve 
como eixo os estudos da bióloga estadunidense Ra-
chel Carson sobre os efeitos nocivos dos pesticidas na 
agricultura, em seu célebre livro Primavera silenciosa 
(CARSON, 1969). Outro tema que adquiriu grande re-
levância foram os efeitos da poluição urbana à saúde 
humana. A imprensa da região Sudeste, em especial 
os jornais paulistanos, ressaltou os efeitos da poluição 
industrial no ABC paulista, com ênfase para o caso 
de Cubatão, com destaque para fontes científicas 
e o testemunho de pacientes que foram vítimas de 
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doenças decorrentes da poluição, principalmente no 
caso de doenças respiratórias graves (BARROS, 1999; 
FERREIRA, 2006). Como legado da educação difusa 
promovida pela mídia, esta fase serviu para consolidar 
uma agenda de debates que resultaria na repercus-
são pública acerca de assuntos como alimentação 
orgânica e outras práticas associadas à relação entre 
ambiente e saúde, inclusive com a emergência de 
programas televisivos específicos sobre esses assuntos.
A quarta fase, e a mais relevante do ponto de 
vista mediatização, consolidou-se com a formação 
de uma agenda global, cujo tema central é o aque-
cimento global (BARROS; SOUSA, 2010), em virtude de 
seu elevado potencial dinamizador da agenda polí-
tica e das relações internacionais, envolvendo uma 
diversidade de atores, interesses e arranjos político-ins-
titucionais. A conjunção de diferentes atores interna-
cionais justifica-se pelo fato de que o ambientalismo 
apresenta-se como portador de valores que se sobre-
põem às diferenças de nacionalidade, cultura, regime 
político e etnia (VIOLA, 1992), das pautas culturais 
etnocêntricas e das hierarquizações morais internas. 
Os efeitos da poluição atmosférica e das mudanças 
climáticas, por exemplo, extrapolam fronteiras físicas.
O risco de aquecimento globalizado tornou-se o 
denominador comum para a concertação internacio-
nal. Surgiu, assim, um supertema para a mídia interna-
cional, capaz de impulsionar uma política ambiental 
internacional, uma vez que a mudança climática uni-
fica os diversos problemas ecológicos, sob o signo 
do risco, ao ser posta na pauta como desafio para 
a espécie humana e para o planeta (GARCIA, 2004).
Esta fase constitui o ápice da consolidação do 
ambiente como fenômeno mediatizado. As questões 
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ambientais passaram a ser tratadas pela mídia a par-
tir da perspectiva da proximidade simbólica com o 
cotidiano do cidadão, especialmente no que se re-
fere a assuntos como efeitos da poluição, tratamento 
de resíduos sólidos domésticos, impactos ambientais 
nas cidades e consequências do aquecimento global 
na produção de alimentos, entre outros exemplos. É, 
talvez, a fase que demonstra com maior evidência 
e densidade o potencial da mídia na divulgação da 
agenda ambiental em sua dimensão de educação 
difusa, embora também seja a que apresenta os li-
mites mais expressivos, conforme será abordado no 
final das conclusões.
Comentários finais
A mediatização, por meio dos pacotes interpre-
tativos, envolve diferentes atores, como cientistas, ór-
gãos governamentais e não governamentais, militan-
tes, pesquisadores e educadores, além das diversas 
manifestações de aprendizagem social, incluindo o 
jornalismo ambiental. Em suma, o debate é comple-
xo, pois incorpora diversas perspectivas e constitui-se 
como força simbólica, cultural, política e educacional, 
tanto no que diz respeito à constituição de um corpo 
específico de valores como na definição e agrega-
ção de atores, práticas e interações. Trata-se de um 
campo polinucleado de saberes (LEFF 2009; MORIN 
2002), no qual os principais agentes e suas identida-
des organizam-se em núcleos que atuam como matri-
zes geradoras e difusoras de valores que se traduzem 
em ideários, lógicas, modelos de intervenção e nor-
mas que orientam a criação de novas percepções e 
princípios éticos que passarão a orientar as condutas 
(CARVALHO, 1992; GUSMÃO, 2008; LOPES, 2009).
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A conjunção de diferentes atores justifica-se pelo 
fato de que o ambientalismo é portador de valores e 
interesses que se sobrepõem às diferenças de gêne-
ro, etnia, religião, classe social, nível de renda e de 
instrução, público e privado, e de nacionalidade ou 
região (VIOLA,1992). Dispensa os elementos corpora-
tivos, partidários ou particularistas, pois sua lógica é 
aglutinadora, e não sectária. Assim, ampliam-se as es-
feras sociais de aprendizagem difusa e suas dimensões 
educativas e de produção e reprodução simbólica.
Diante da força da mediatização como processo 
social de referência e como agenciadora de sentidos 
no mundo atual, com forte inserção no campo da 
educação difusa, é inegável o argumento de que 
o discurso ecológico criou um espaço especial de 
aparência social e política a partir das convergências 
e antinomias peculiares às suas diversas vertentes.
Mesmo reconhecendo a pluralidade de discursos 
ecológicos, é visível a predominância de um discurso 
político globalizado. Afinal, o pensamento ecológico, 
independentemente das generalizações e simplifica-
ções decorrentes da mediatização, defende a ideia 
de uma casa comum (oikos) que precisa ser conser-
vada. Essa casa comum tanto pode ser o planeta, 
no seu sentido amplo, como o território comunitário 
da vizinhança.
É oportuno destacar ainda o caráter ambíguo 
da mediatização. Há momentos em que parece que 
todos os veículos de comunicação são favoráveis às 
reivindicações ambientais, mas também há situações 
em que esses mesmos veículos parecem testar a cre-
dibilidade e a força dos movimentos sociais. Ademais, 
o discurso da mídia segue uma onda oscilante entre 
os efeitos negativos (alerta aos riscos) e as iniciativas 
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positivas de empresas, comunidades e cidadãos em 
prol da sustentabilidade. Esse viés da mediatização, 
focado na perspectiva comportamental, é limitado, 
pois não abrange a esfera da ação política no sen-
tido mais amplo, isto é, em sua dimensão de prática 
social e de formação de condutas de cidadania e 
de cultura cívica (CARVALHO, 1992).
De todo modo, a mediatização confirma-se 
como processo social de referência para a constru-
ção de uma ordem simbólica desses aspectos do 
campo ambiental, com reflexos na formação do 
cidadão, o sujeito ecológico nesse cenário de am-
bientalização das consciências e comportamentos 
(CARVALHO, 2001) ou de uma opinião pública sobre 
sustentabilidade (CRESPO, 2005). Em síntese os media, 
como agentes de produção social da realidade, re-
sultante da negociação entre diversos atores, refletem 
as dinâmicas do contexto social, visto que se trata 
de uma produção de sentidos sobre o presente e 
carrega os conflitos e as forças de ação e reação 
existentes entre os diversos campos sociais.
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